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ROTEIRO DE ESTUDO  - 8º ANOS 

1 – Leia o texto atentamente; 

2 – Copie e responda as questões no caderno. 

 

 

O AUTORITARISMO DO GOVERNO DE D. PEDRO I 

 

Logo após a Independência, começaram a surgir 

as primeiras divergências políticas entre os 

membros da elite brasileira: os setores mais 

conservadores defendiam a organização de uma 

monarquia absolutista, os liberais desejavam uma 

monarquia constitucional com limites ao poder do 

imperador e autonomia administrativa para as 

províncias. Nesse clima de discussões, a 

Assembleia Nacional Constituinte iniciou, em maio 

de 1823, os trabalhos de elaboração da primeira 

Constituição do Brasil. Foi formatado um projeto 

que propunha o voto censitário, restringindo os 

direitos políticos aos proprietários de terras 

cuja uma renda anual fosse significativa.  



Inspirado nas ideias liberais, o projeto também 

propunha o fortalecimento do Poder Legislativo e a 

limitação da autoridade do imperador. 

D. Pedro I recusou-se a aceitar esse projeto 

constitucional e dissolveu a Assembleia 

Constituinte, nomeando uma comissão para reiniciar 

os trabalhos. Em março de 1824, ele outorgou ao 

país uma Constituição que manteve, do projeto 

anterior, a permanência da escravidão e a 

manutenção do catolicismo como religião oficial, 

mas reforçou mecanismos autoritários para a 

centralização do poder. A Constituição outorgada 

estabeleceu a existência de quatro poderes. 

 Moderador (exercido unicamente pelo imperador, 

com autoridade para anular quaisquer decisões 

dos demais poderes); 

 Executivo (exercido pelo imperador e por 

ministros nomeados por ele); 

 Legislativo (exercido por deputados eleitos 

pelo voto censitário e por senadores 

vitalícios nomeados pelo imperador); 

 Judiciário (exercido por juízes nomeados pelo 

imperador). 

A inclusão do Poder Moderador, concedido 

ao imperador de forma que ele tudo podia, ia 

contra o próprio sentido da monarquia 

constitucional, que é a limitação dos poderes 

do monarca por um sistema legal, que está 

acima dele. A Constituição Política do Império 

do Brasil, outorgada por D. Pedro I em 1824, é 

um documento fortemente autoritário, que 

mostra uma sociedade altamente hierarquizada, 

acima do povo as elites e a acima de todos, o 

imperador. 

 

 



Atividade 

Procure no dicionário o significado das 

seguintes palavras: 

Divergências 

Outorgar 

 

1) Explique as divergências políticas que 

surgiram logo após a Independência do 

Brasil. 

2) Explique o era o voto censitário. 

3) A Constituição outorgada por D. Pedro I 

estabeleceu a existência de quatro poderes. 

Cite-os e explique cada um. 

4) Por que a Constituição de D. Pedro I mostrou 

um sociedade altamente hierarquizada e 

autoritária? 

 


